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  s motivos da criação do Colégio 
estão expressos na lei e baseiam-se na rele-
vância da dimensão pública da responsabi-
lidade envolvida na protecção, salvaguarda e 
valorização do património arquitectónico. É 
responsabilidade da Ordem dos Arquitectos 
promover o reconhecimento público do papel 
dos Arquitectos no domínio do património ar-
quitetónico e garantir a respectiva qualidade e 
aperfeiçoamento. O Colégio foi criado com o 
objectivo de salvaguardar e incentivar a qua-
lidade destes actos próprios da profissão de 
Arquitecto.

A iniciativa de lançamento do CPA remonta a 
2004, e foi implementado em 2009, com a ela-
boração do Regulamento (agora revogado) e 
a divulgação no site da OA. Na sequência da 
recente publicação do Regulamento do CPA 
no Diário da República, a responsabilidade da 
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fissional no domínio do património arquitec-
tónico; habilitação própria mediante título de 
especialização obtido em instituição ou asso-
ciação profissional, ou actividade de inves-
tigação ou formação avançada, em matéria 
do âmbito do património arquitectónico.

A qualidade de membro do CPA não diferencia 
o arquitecto dos demais arquitectos não ins-
critos no CPA, nomeadamente quanto à pos-
sibilidade de, em exclusivo, praticar qualquer 
acto da profissão, ainda que lhe seja outor-
gada a qualificação de especialista em patri-
mónio arquitetónico. Está consignado no Esta-
tuto da Ordem dos Arquitectos, e faz parte 
dos princípios fundamentais que regem o CPA, 
a não-restrição dos actos próprios dos arquitec-
tos aos membros inscritos nos Colégios de 
Especialidade.

Com esta iniciativa da Ordem dos Arquitectos 
é criado um Colégio de Especialidade com fun-
ções de estudo, formação e divulgação, num 
domínio da arquitectura com características 
técnicas e científicas particulares, que assume 
no contexto actual relevante importância cul-
tural, social e económica e implica uma espe-
cialização do conhecimento e da prática pro-
fissional. 

* Artigo redigido ao abrigo do antigo acordo 

ortográfico.
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instalação do CPA foi atribuída a uma Comis-
são Instaladora (CI), composta pelos arquitec-
tos José Baganha, José Barra e pela arquitecta 
Diana Roth. A CI tem a responsabilidade de 
assumir as competências da Comissão Exe-
cutiva do CPA e ainda de promover, no prazo 
de um ano, as diligências necessárias à elei-
ção da Mesa da Assembleia do CPA.

O CPA está aberto a todos os membro da OA 
que exerçam ou pretendam vir a exercer a 
profissão nas diversas áreas ligadas ao Pa-
trimónio Arquitectónico, abrangendo desde 
o projecto, a coordenação, a consultoria, a 
gestão, os estudos e levantamentos comple-
mentares, a investigação, e a direcção e fis-
calização de obra. Encontram-se abertas as 
candidaturas no sítio da OA. Os candidatos 
devem fazer prova de que possuem apenas 
uma das condições seguintes: experiência pro-
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